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PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 1 4012026

ExrRATo Do Avtso DE coNTneraçÃo DTRETA
DISPENSA NO 048/2026

Dispensa de Licitação (Art. 75, inciso ll, s 30 da Lei No 14.139t2021), pelo
critério de julgamento menor preço que tem como objeto a contratação de
empresa para aquisição'de brinquedos e materiais recreativos destinados a
atender às necessidades da Secretaria Municipal do Trabalho e Assistência
social do Município de são Raimundo Nonato - pl, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso e seus anexos, As
propostas deverão ser enviadas exclusivamente para o e-mail:
cplsaoraimundononato@gmail.com. Avíso de Contratação Direta e seus
anexos encontra-se à disposição dos interessados no endereço eletrônico:
https:/isaoraimundononato.pi.gov.brl. Maiores informações poderáo ser obtidas
através do e-mail acima citado.

São Raimundo Nonato - Pl, 17 de setembro de 2026.

EDGARD EGREIROS ARA
DE ADMINISTRAçÃO E FINANçAS



AV|SO DE CONTRATAÇAO DTRETA
D|SPEN§A No A4U2A26

CONTRATANTE

PREFETTURA MUNtctpAL DE sÃo RATMUNDo NoNATo poR TNTERMÉDIo

DA SEcRETARIA MUNtctpAL DE ADmtNtsrnnÇÃo E flNANÇAs

OBJETO
coNTRArnÇÃo DE EMPRESA PARA AOUISIÇÃO DE BRTNQUEDOS E

MATERIAIS RECREATIvoS DESTTNADoS A ATENDTn Às NEcEsstDADEs DA
SECRETARIA MUNICIPAL Do TRABALHo E asslsrÊNcln §ocIAL Do
TVTUNICíPIO DE SÃO RAIMUNDO NONATO - PI, CONFORME CONDIÇÕE§,
QUANTIDADE§ E TXICÊruCINS E§TABELECIDA§ NE§TE AVI§o E §Eu§
ANEXOS.

VALOR E§TIMADO DA CONTRATAÇÃO
R§ 64.855,83 (sessentq e quolro mÍ|, oitocenlos e cinquenÍs e cÍnco
reqis e oilenlo e lrês cenlovos)

CRMÉRIO DE JULGAMENTO:
MENOR PREçO

PRETERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADA§:
NÂO
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pREFETTURA MUNtcrpAt or sÃo RAIMUNDo NoNATo - p!

MTNUTA DE Avtso DE coNTRAraçÃo DTRETA - DtspENsA N" o4ol202ó

(Processo Adminislrotivo n.o 14012026. pMSRN)

Torno-se pÚblico que o(o) Prefeituro Municipol de SÕo Roimundo Nonoto - Pl, por meio do(o)
Secretorio de AdministroçÕo e Finonços, reolizoró Dispenso, com critério de julgomento menor
preÇo, no hipótese do Art, 75, inciso ll, nos termos do Lei n.o 14.133, de lo de obril de 2021e demois
normos oplicóveis.

Prqzo Poro Envio de Propostos:03 (lrês) dios úteis, o contor do publicoção deste oviso, com
encerromenlo às I7 horos do dio 2l de selembro de 2O26.
E'moll Poro Envio dos Propostos: cplsooroimundononoto@gmoil.com
Critério de JvlgomenÍo: menor preÇo

1. OBJETO DA CONTRAIAçÃO DTRETA

l'1' O objeto do presente procedimento é o escolho do proposto mois vontojoso poro o
conirotoçÔo de empreso poro oquisiçÕo de brinquedos e moteriqis recreotivos destinodos
o otender às necessidodes do Secretorio Municipol do Trobolho e Assistêncio Sociol do
Município de SÔo Roimundo Nonoto - Pl, conforme condições, quontidodes e exigêncios
estobelecidos neste Aviso de controtoçÕo Direto e seus onexos,

l,l'l'Hovendo mois de um item, foculto-se oo fornecedor o porticipoçõo em quontos forem
de seu interesse.

1'2. o critério de julgomento odotodo seró o menor preÇo, observodos os exigêncios contidos
neste Aviso de ControtoçÔo Direto e seus Anexos quonto às especificoçÕes do objeto.

2. PARTtCtPAÇÃO Na D!§PENSA

2'1' A porticipoçôo no presenie dispenso ocorreró por meio do envio dos proposios de preÇos
poro o e-moildo órgÕo público.

2'2. o fornecedor interessodo deveró encominhor junto do proposto os documenios de
hobilitoçÕo soliciiodos nesse oviso.

2'3' Após o suo homologoçÕo o procedimento seró divulgodo portol Nocionol de Controtoções
PÚblicos - PNCP otrovés do Plotoformo de LicitoçÕes Eletrônicos Licito Mqis Brosil.

2.4' NÕo poderõo porticipor desto dispenso de licitoçõo os fornecedores:

2'4'1'que nõo otendom às condições deste Aviso de ControtoçÕo Direto e seu(s) onexo(s);
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2.4.2.esIrongeiros que nÕo tenhom represenioçÕo legol no Brosil com poderes expressos
poro receber citoçÕo e responder odministrotivo ou judiciolmenie;

2.4.3.qve se enquodrem nos seguintes vedoçÕes:

o) outor do onteprojeto, do projeto bósico ou do projeto executivo, pessoo físico ou
jurídico. quondo o controtoçõo versor sobre obro, serviços ou fornecimento de
bens o ele relocionodos;

b) empreso, isolodomente ou em consórcio, responsóvel pelo eloboroçÕo do
projeto bósico ou do projeto executivo, ou empreso do quol o outor do projeto
sejo dirigente, gerente, controlodor. ocionisto ou detentor de mois de 5% (cinco
por cento) do copitol com direito o voto. responsóveltécnico ou subcontrotodo,
quondo o controtoçÔo versor sobre obro. serviços ou fornecimento de bens o elo
necessórios;

c) pessoo físico ou jurídico que se encontre, oo tempo do conirotoçôo,
impossibilitodo de controtor em decorrêncio de sonçÕo que lhe foi imposto;

d) oquele que montenho vínculo de noturezo técnico, comerciol, econômico,
finonceiro, trobolhisto ou civil com dirigente do órgÕo ou entidqde controtonte
ou com ogente pÚblico que desempenhe funçôo no dispenso de licitoçõo ou
otue no fiscolizoçôo ou no gestÕo do controto, ou que deles sejo cônjuge,
componheiro ou porente em linho reto, coloterol ou por ofinidode, qté o terceiro
grou;

e) empresos controlodoros, controlodos ou coligodos, nos termos do Lei no 6.404, de
I5 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f) pessoo físico ou jurídico que, nos 5 (cinco) onos onteriores à divulgoÇÕo do oviso,
tenho sido condenodo judiciolmente, com trônsiio em julgodo, por exploroçÕo
de trobolho infontil, por submissÕo de trobolhodores o condições onólogos às de
escrovo ou por controtoçÕo de odolescentes nos cosos vedodos pelo legisloçÕo
trobolhisto.

2.4.3.1. Equiporom-se oos outores do projeto os empresos integrontes do mesmo grupo
econômico;

2,4,3.2, o disposto nq olíneo "c" oplico-se Íombém oo fornecedor que otue em
substituiçÕo o outro pessoo. físico ou jurÍdico, com o intuito de burlor o efetividode
do sonçÕo o elo oplicodo, inclusive o suo controlodoro, controlodo ou coligodo,
desde que devidqmente comprovodo o ilícito ou o utilizoçÕo froudulento do
personolidode jurídico do fornecedor;

2.4.4.organizoções do Sociedode Civil de lnteresse Público - OsCtp, qtuondo nesso
condiçÕo (AcórdÕo no 746/2014-TCU-plenório); e
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2.4.5.so ci e dodes cooperofivos.

2,5. Nôo poderó porticipor, direto ou indiretomente, do dispenso ou do execuçÕo do
controto ogente pÚblico do órgõo ou entidode controtonte, devendo ser observodos os
siiuoções que possom configuror conflito de interesses no exercício ou opós o exercício do
corgo ou emprego, nos iermos do legisloçÕo que disciplino o motório, conforme § 1" do ort. go

do Lei n.o 14,.l33, de 2021 ,

3. INGRESSO NA DISPENSA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA

3.1' O ingresso do fornecedor no disputo do dispenso ocorreró com o codostromento de
suo proposto, no formo deste item.

3.2, O fornecedor interessodo, opós o divulgoçôo do Aviso de ControtoçÕo Direto, deveró
encominhor proposto de preÇos exclusivomente por meio do e-mqíl
cplsooroimundononato@gmoil,com, o orquivo de proposto devero ser preenchido e ossinodo,
conforme instruções contidos no próprío orquivo,

3'3' Todos os especificoçÕes do objeto contidos no proposto, em especiol o preÇo ou o
desconto ofertodos, vinculom o Controfodo.

3.4. Nos volores propostos estorÕo inclusos todos os custos operocionois, encorgos
previdenciórios, trobolhistos, tribuiórios, comerciois e quoisquer outros que incidom direto ou
indiretomenie no execuçÕo do objeto;

3.4'l.Os preÇos oferiodos no proposto, serôo de exclusivo responsobilidode do fornecedor.
nÕo lhe ossistindo o direito de pleiteor quolquer olteroçÕo, sob olegoçÕo de erro,
omissÕo ou quolquer outro pretexto.

3'5. se o regime tributorio do empreso implicor o recolhimento de tributos em percentuois
vorióveis, o cotoçÕo odequodo seró oquelo correspondente à médio dos efetivos
recolhimentos do empreso nos últimos doze meses.

3.ó' lndependentemente do percentuol do tributo que constor do plonilho, no pogomento
serôo retidos no Íonie os percentuois estobelecidos pelo legisloçôo vigente.

3,7. A opresentoçÕo dos propostos implico obrigotoriedode do cumprimento dos
disposições nelos contidos, em conformidode com o que dispôe o Termo de Referêncio.
ossumindo o proponente o compromisso de executor os serviços nos seus termos, bem como
de fornecer os mqteriois, equipomentos, ferromentos e utensílios necessórios, em quontidodes e
quolidodes odequodos à perfeito execuçÕo controtuol, promovendo. quondo requerido, suo
substituiçõo,

3'B' O prozo de volidode do proposto nÕo seró inferior o 90 (novento) dios, o contor do
doto de suo opresentoçôo.

Página 5 | 14



3'9' Duronte o período de recebimento de propostos o fornecedor podero reolizor
olteroçÕes no suq proposto, otrovés do envio de um novo e-moil.

3'10. Coso sejom solicitodos, duronte esso etopo o fornecedor deveró encominhor outros
documentos solicitodos oirovés desse oviso, inclusive seus documentos de hobilitoçÕo.

4. JULGAMENTo E AcEtTaÇÃo DAs pRoposTAs

4'l' Encerrodo prozo de envio de propostos, quondo o proposto do primeiro colocodo
permonecer ocimo do preço móximo ou oboixo do desconto definido poro o controtoçÕo,
o pregoeiro poderó negocior condições mois vontojosos.
4.l.l.A negocioçõo ocorreró diretomente com o fornecedor, otrovés de ielefone ou e-moil.
4.1'2.A negocioçÕo poderó ser feito com os demois fornecedores clossificodos, , respeitodo

o ordem de clossificoçÕo, quondo o primeiro colocodo, mesmo opós o negocioçÕo,
for desclossificodo em rozÕo de suo proposto permonecer ocimo do preço móximo ou
oboixo do desconto definido poro o controtoçÕo.

4.2. Em quolquer coso, concluído o negocioçÕo, se houver, o resultodo seró divulgodo o todos
e registrodo no oto do procedimento do dispenso, devendo esto ser onexodo oos outos do
processo de controtoçôo.

4'3. Constotodo o compotibilidode entre o volor do proposto e o estipulodo poro o
controtoçõo, serÓ solicitodo oo fornecedor o envio do proposto odequodo oo volor
negociodo, se for o coso, ocomponhodo dos documentos complementores, quondo
necessórios.

4.4. Encerrodo o etopo de negocioçÕo, se houver, o pregoeiro verificoró se o fornecedor
provisoriomente clossificodo em primeiro lugor otende às condíçÕes de porticipoçÕo no
certome, conforme previsto no ort, 14 do Lei no 14.13912021, legisloçÕo correloto.
especiolmente quonto Ô existêncio de sonçÕo que impeço o porticipoçÕo no processo de
conirotoçÕo direto ou o futuro controtoçÕo, medionte o consulto oo portol do
tronsporêncio https://portoldotronsporencio.gov.brlsoncoes,

4.5. A consulto oos codostros seró reolizodo em nome do empreso fornecedoro e tombém de
seu sócio mojoriiório, por forço do vedoçÕo de que troto o ortigo 12 do Lei no 8.42g, de
1992.

4.ó. Coso conste no Consulto de SituoçÕo do fornecedor q existêncío de Ocorrêncios
lmpeditivos lndireios, o órgÕo diligencioró poro verificor se houve froude por porte dos
empresos opontodos no Relotório de Ocorrêncios lmpeditivos lndiretos. (lN no 3/ZOlB, art, 2g,
coput)

4.6.1.A tentotivo de burlo seró verificodo por meio dos vínculos societórios, linhos de
fornecimento similores, dentre outros. (lN n" 3/2018, ort.2g, sl").

4.6.2.0 fornecedor seró convocodo poro monifestoçõo previomente o umo eventuol
desclossificoçÕo. (tN n" 3/20 t 8. ort. 29 , §2o).

Página 6 | 14



. f .r".," I:lt li .,;.,

§ão Ralmundo
Nonato
: t)) 1 :,, .j:i, i,^iit\i :tt t\) _

4.ó.3.Consiotodo o existêncio de sonçÕo, o fornecedor seró reputodo inobilitodo. por folto
de condiçÕo de porticipoçÕo.

4.7. Yerificodos os condições de porticipoçÕo, o gestor exominoró o proposto clossificodo em
primeiro lugor quonto à odequoçÕo oo objeto e à compotibilidode do preço em reloçÕo
oo móximo estipulodo poro controtoçÕo neste Aviso de ControtoçÕo Direto e em seus

onexos.

4,8. Seró desclossificodo q proposto vencedoro que:

4,8. Lcontiver vícios insonoveis;

4.8.2.nÕo obedecer às especificoções técnicos pormenorizodos neste oviso ou em seus

onexos;

4.B.3.opresentor preços inexequíveis ou que permonecerem ocimo do preço móximo
definido poro o controtoçÕo;

4.8.4.nÕo tiver suo exequibilidode demonstrodo, quondo exigido pelo AdministroçÕo;
4.B.5,opresentor desconformidode com quoisquer outros exigêncios deste oviso ou seus

onexos. desde que insonóvel,

4,9. Quondo o fornecedor nÕo conseguir comprovor que possui ou possuiró recursos suficientes
poro executor o contento o objeto, seró considerodo inexequÍvel o proposto de preÇos ou
menor lonce que:

4.?.1 .tor insuficiente poro o coberturo dos custos do controtoçÕo, opresente preÇos globol
ou unitÓrios simbólicos, irrisórios ou de volor zero, incompotíveis com os preços dos
insumos e solÓrios de mercqdo, ocrescidos dos respectivos encorgos, oindq que o oto
convocotório do dispenso noo tenho estqbelecido limites mínimos, exceto quondo se

referirem o moteriois e instoloções de propriedode do próprio fornecedor, poro os
quois ele renuncie o porcelo ou à totolidode do remuneroçõo.

4.9.2,opresentor um ou mois volores do plonilho de custo que sejom inferiores àqueles
fixodos em instrumentos de coróter normotivo obrigotório, tois como leis, medidos
provisórios e convenÇões coleiivos de trobolho vigentes,

4'10' Em confrofoçõo de obros ou servlços de engenhoria, o/ém dos disposições ocima, o
critério de oceitobilidode de preços consideroró o seguinÍe:
4.10.1. Resso/vodo o oblefo ou porte de/e suieito ao regime de empreifoda por preÇo

unitório, o crifério de oceitobi/idode de preços seró o volor globol esÍimodo poro o
controtoçdo.

Aque/e que esÍiver mois bem co/ocodo no dispufo devera opresenfor o
Administroçõo, por meio eletrônico, planilho que confenho o preÇo global, os
quonfitotivos e os preÇos unitórios Íidos como re/eyonÍes, conforme mode/o de
plonilho eloboroda pe/o Administraçõo, poro efeilo de ovotioçõo de
exequibi/idode (arf . 59, §3", da Leino 14.t33, de 2O2l);

4.10.2. Poro o obieto ou porfe de/e suiei/o oo regime de empreitodo por preÇo uniforio o
critério de oceitobilidode de preços seró:

4.10.t.t.
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4. t 0.2.2.

O volor globalesflmodo paro o controtoçõo.
Preços unitórios: conf orme Plonilho de CusÍos eloborodo peto

Controtonte, onexo o esÍe documenÍo.
4,10,3. serôo considerodos inexequíveis os propostos cujos volores forem inferiores o 75%

(seÍenÍo e clnco por cenfo) do volor orçado pelo AdminisÍroçôo.

4.10.4. seró exigido gorontio odicionoldo fornecedor vencedor cujo proposÍo for inferior o
85% (oitento e cinco por cento) do volor orçodo pelo Adminisfroçôo, eguivolente ô
diferenço entre esÍe úlfimo e o volor do proposfo, sern prejuízo dos demols gorontios
exigíveis de ocordo o Lei,

4.11, Se houver indícios de inexequibilidode do proposto de preÇo, ou em coso do
necessidode de esclorecimentos complementores, poderôo ser efetuodos diligêncios. poro
que o fornecedor comprove o exequibilidode do proposto,

4.12. Erros no preenchimento do plonilho nÕo constituem motivo poro o desclossificoção do
proposto. A plonilho poderó ser ojustodo pelo fornecedor, no prozo indicodo pelo sistemo,
desde que nÕo hojo mojoroçÕo do preço,
4.12.1. o ojuste de que troto este dispositivo se limito o sonor erros ou folhos que nÕo

olterem o substoncio dos propostos;

4.12.2. Considero-se erro no preenchimento do plonilho possível de correçÕo o indicoçÕo
de recolhimento de impostos e contribuiçÕes no formo do Simples Nocionol, quondo
nôo cobível esse regime.

4'13. Poro fins de onÓlise do proposto quonto oo cumprimento dos especificoções do objeto,
poderÓ ser colhido o monifestoçÕo escrito do seior requisitonte do serviço ou do óreo
especiolizodo no objeto.

4.14. Se o proposto ou lonce vencedor for desclossificodo, seró exominodo o melhor proposto
subsequente, e, ossim sucessivomente, no ordem de clossificoçÕo.

4'15, Encerrodo o onÓlise quonto à oceitoçÕo do proposto, seró iniciodo o fose de
hobilitoçÕo, observodo o disposto neste Aviso de Controtoçõo Direto.

5. HABTUTAÇÃO

5.1 . Os documentos o serem exigidos poro fins de hobilitoçÕo, nos termos dos qrts. 62 o 70 do Lei
J'lo 14.133, de 2021, conforme consiom no Termo de Referêncio. e deverÕo ser
encominhodos junto oo orquivo do proposto, poro o e-moil do órgÕo comprodor.
5.1.1.É dever do fornecedor otuolizor previomente os seus documentos de hobilitoçÕo poro

que estejom vigentes, ou encominhor, quondo solicitodo, o respectivo documentoçôo
otuolizodo,

5'l'2'O descumprimento do subitem ocimo implicoró o inobilitoçÕo do fornecedor, exceto
se o consulto oos sítios eletrônicos oficiois emissores de certidões logror êxiÍo em
encontror o(s) certidôo(ões) votido(s),
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5.2. No hipótese de necessidode de envio de documentos complementores, indispensóveis o
confirmoçôo dos jÓ opresentodos poro o hobilitoçÕo duronte o envio do proposto, o
fornecedor seró convocodo o encominhó-los, em formoto digitol, otrovés do e-moil de
contoto do órgÕo comprodor.

5.3, Somente hoveró o necessidode de comprovoçõo do preenchimento de requisitos
medionte opresentoçÕo dos documentos originois nÕo digitois quondo houver dúvido em
reloçôo à integridode do documento digitol.

5,4. NÕo serÕo oceitos documentos de hobilitoçÕo com indicqçÕo de CNPJ/CPF diferentes,
solvo oqueles legolmente permitidos,

5.5' Se o Íornecedor for o motriz. todos os documentos deverÕo estor em nome do motriz, e se o
fornecedor for o filiol, todos os documentos deverÕo estor em nome do filiol, exceto poro
otestodos de copocidode técnico, e no coso doqueles documentos que. pelo próprio
noturezo, comprovodomente. forem emitidos somente em nome do motriz.

5'ó. SerÕo oceitos regisiros de CNPJ de fornecedor motriz e filiqlcom díferenços de números de
documentos pertinentes oo CND e qo CRF/FGTS, quondo for comprovodo o centrolizoçÕo
do recolhimento dessos contribuiçÕes.

5.7. Sero inobilitodo o fornecedor que nÕo comprovor suo hobilitoçõo, sejo por nÕo opresentor
quoisquer dos documentos exigidos, ou opresentó-los em desocordo com o estobelecido
neste Avíso de Controtoçôo Direto.

5'7.1'No hipóiese de o fornecedor nÕo otender às exigêncios poro o hobilitqçÕo, o órgÕo
ou entidode exominoró o proposto subsequente, e ossim sucessivomente. no ordem
de clossificoçÔo, oté o opuroçÕo de umo proposto que otendo às especificoçÕes do
objeto e os condições de hobilitoçÕo

5,8' Constotodo o otendimento às exigêncios de hobilitoÇÕo, o fornecedor seró hobilitodo.

ó. coNTRATAÇÃO

ó'1. Após o homologoçÕo e odjudicoçÕo, coso se concluo pelo controtoçÕo, seró firmodo
Termo de Controto ou emitido instrumento equivolenie,

ó.2. O odjudicotório terÓ o prozo de 05 (cinco) dios úfeis, contodos o portir do doiq de suo
convocoçÕo, poro ossinor o Termo de ConÍrolo OU ocei/or insfrume nto equivolenfe, conf orme
o coso (Nofo de Empenho/Corfo Controto/Autorizoçoo), sob peno de decoír o direito ô
controioçÕo, sem prejuízo dos sonçÕes previstos neste Aviso de ControtoçÕo Direto.

ó'2' I 'Alternotivomente à convocoçõo poro comporecer peronte o órgôo ou entidode poro
o ossinoturo do Termo de ControÍo, o AdministroçÕo poderó encominhó-lo poro
ossinoiuro, medionte correspondêncio postol com oviso de recebímento (AR),
disponibilizoçÕo de ocesso à sistemo de processo eletrônico poro esse fim ou outro
meio eletrônico, poro que sejo ossinodo e devolvido no prozo de OS (cinco) dios, o
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contor do dato de seu recebimento ou do disponibilizoçÕo do ocesso oo sistemo de
processo eletrônico.

6.2.2.0 prozo previsto no subitem onterior poderó ser prorrogodo, por iguol período, por
solicitoçÕo justificodo do odjudicotório e oceito pelo AdministroçÕo,

ó'3, O Aceite do Nolo de Empenho ou do insfrumento equivolente, emilido oo fornecedor
odjudicodo, implico o reconhecimento de que:

6'3.l.referido NoÍo esÍó substituindo o confroto, oplicondo-se ô reloçõo de negócios o/l
esÍobe/ecldo os disposiçÕes do Lei no l4.t3A, de 202t;

6.3.2.o controtado se vlncu/o à suo proposfo e ds previsões confidos no Áviso de
Confrotoçõo Direto e seus onexos,.

ó.3.3.o controtodo reconhece gue os h4cóÍeses de rescisôo sõo oque/os previsfos nos orlgos
137 e 138 do Lei n' 14.133, de 2021 e reconhece os direitos do Administroçõo previsÍos
nos orfigos 137 o 139 do mesmo Lei.

6.4, O prozo de vigêncio do controtoçôo é o esiobelecido no Termo de Referêncio,

ó.5, No ossinoturo do controto ou do instrumenio equivolente seró exigido o comprovoçÕo
dos condições de hobilitoçÕo e controtoçÕo consignodos neste oviso, que deverôo ser
moniidos pelo fornecedor duronte o vigêncio do controto.

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMTNTSTRATTVAS

7 '1 ' Comete infroçõo odminisiroiivo o fornecedor que proticor quoisquer dos hipóteses
previsios no ort. 155 do Lei no I 4..I33, de 2021, quois sejom:

7.I .l , dor couso à inexecuçÕo porciol do controto;

7.1 .2.dor couso à inexecuçõo porciol do controto que couse grove dono à AdministroçÕo,
oo funcionomento dos serviços públicos ou oo interesse coletivo;

7,l,3.dor cousq à inexecuçÕo totql do controto;

z.l.4.deixor de entregor o documentoçÕo exigido poro o certome;

7'l'5'nÕo monter o proposto, solvo em decorrêncio de foto superveniente devidomente
justificodo;

7'l'ó'nÕo celebror o controto ou nÕo entregor o documentoçÕo exigido poro o
controtoçÕo, quondo convocodo dentro do prozo de volidode de suo proposto;

7'1'z' ensejor o retordomento do execuçõo ou do entrego do objeto do controtoçÕo direto
sem motivo justificodo;
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7'l.B.opresentor decloroçÕo ou documentoçÕo folso exigido poro o certome ou prestor
decloroçoo folso duronte o dispenso ou o execuçÕo do controto;

7.l.9.froudor o dispenso ou proticor oto froudulenio no execuçÕo do coniroto;

7' I ' l0' comportor-se de modo inidôneo ou cometer froude de quolquer noturezo;

7.r,r0.1. considero-se comportomento inidôneo, entre outros, o decloroçÕo folso
quonto às condições de porticipoçõo, quonto oo enquodromento como ME/Epp
ou o conluio entre os fornecedores, em quolquer momento do dispenso, mesmo
opós o encerromento do fose de lonces.

7.1.11. proticor otos ilícitos com vistos o frustror os objetivos deste ceriome.

7.1 .12. proticor oto lesivo previsto no ort. 5o do Lei n" 12,846, de lo de ogosto de 2013,

7.2. O fornecedor que cometer quolquer dos infroções discriminodos nos subitens onteriores
ficoró sujeito, sem prejuízo do responsobilidode civil e criminol, às seguintes sonçÕes:

o) Advertêncio pelo folto do subitem il.1,l deste Aviso de ControtoçÕo Direto. quondo
nôo se jusiificor o imposiçôo de penolidode mois grove;

b) Multo de 10% (dez por cento) sobre o volor estimodo do(s) item(s) prejudicodo(s) pelo
conduto do fornecedor, por quolquer dos infroçÕes dos subitens I I .l .I o 11 .1 .j2;

c) lmpedimento de licitor e controtor no ômbito do Administroçôo público direto e
indireto do ente federotivo que tiver oplicodo o sonçÕo, pelo prozo móximo de 3 (três)
onos, nos cosos dos subitens ll,l.2 o ll.l,7 deste Aviso de ControtoçÕo Direto,
quondo nÕo se justificor o imposiçÕo de penolidode mois grove;

d) DecloroçÕo de inidoneidode poro licitor ou controtor, que impediro o responsóvelde
licitor ou controtor no Ômbito do AdministroçÕo Público direto e indireto de todos os
entes federqtivos, pelo prozo mínimo de 3 (três) onos e móximo de ó (seis) onos, nos
cosos dos subitens ll.l.B o 11.1,12, bem como nos demois cosos que justifiquem o
imposiçõo do penolidode mois grove;

7'3. A oplicoçÕo dos sonçôes previstos neste Aviso de ControtoçÕo Direto nõo exclui, em
hipótese olgumo, o obrigoçõo de reporoçÕo integrol do dono cousodo à Controtonte (ori.
rsó. §9")

7 '4' Todos os sonções previsios neste Aviso poderÕo ser oplicodos cumulotivomente com o
multo (ort. l5ó. §7").

7,5. Antes do oplicoçÕo do multo, seró foculiodo o defeso do interessodo no prozo de lS
(quinze) dios úteis. coniodo do doto de suo intimoçÕo (ort. r sz)

7 'ó' Se o multo oplicodo e os indenizoções cobíveis forem superiores oo volor do
pogomento eventuolmente devido pelo Controtqnte oo Controtodo, olém do perdo desse
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volor, o diferenço seró descontodo do gorontio prestodo ou seró cobrodo judicíolmente (ort.

r 5ó, §8").

7.7. Previomente oo encominhomento à cobronço judiciol, o mulio poderó ser recolhido
odministroiivomenie no prozo móximo de I0 (dezl dios, o contor do doto do recebimento do
comunicoçÕo enviodo pelo outoridode competente.

7.8' A opliccçÕo dos sonçôes reolizor-se-ó em processo odministrotivo que ossegure o
controditório e o omplo defeso oo Controtodo, observondo-se o procedimento previsto no
coput e porÓgrofos do ort. 158 do Lei no l4.l33, de 2021 , poro os penolidodes de impedimento
de licitor e controtor e de decloroçõo de inidoneidode poro licitor ou controtor.

7 .9. No oplicoçõo dos sonções serÕo considerodos (ort. 1 5ó, § l "):

7.10. o noturezo e o grovidode do infroçÕo cometido;

7 .11 . os peculioridodes do coso concreto;

7.12. os circunstôncios ogrovontes ou otenuontes;

7.13. os donos que delo provierem poro o Controtonte;

7.14. o implontoçÕo ou o operfeiçoomento de progromo de integridode, conforme normos
e orientoções dos órgÕos de controle.

7.15. Os otos prevístos como infroções odministrotivos no Leino 14.133, de2021, ou em outros
leis de liciioções e controios do Administroçôo Público que tombém sejom tipificodos como
otos lesivos no Lei no 12,846, de Io de ogosto de 2013, serõo opurodos e julgodos
conjuntomente, nos mesmos qutos, observodos o rito procedímentol e outoridode competente
definidos no referido Lei (ort. 159).

7.16' A personolidode jurídico do Controtodo poderó ser desconsiderodo sempre que
utilizodo com obuso do direito poro focilitor, encobrir ou dissimulor o prótico dos otos ilícitos
previstos neste Controto ou poro provocor confusÕo potrimoniol, e, nesse coso, todos os efeitos
dos sonçôes oplicodos à pessoo jurídico serÕo estendidos oos seus odministrqdores e sócios
com poderes de odministroçÕo, o pessoo jurídico sucessoro ou ô empreso do mesmo romo
com reloçÕo de coligoçÕo ou controle, de foto ou de direito, com o Controtodo, observodos,
em todos os cosos, o controditório, o omplo defeso e o obrigotoriedode de onólise jurídico
prévio (ort. ló0)

7 '17. O Conirotonte deveró, no prozo móximo 15 (quinze) dios úteis, contodo do doto de
oplicoçÕo do sonçÕo, informqr e monier otuolizodos os dodos reloiivos às sonções por ele
oplicodos, poro fins de publicidode no Codostro Nocionol de Empresos lnidôneos e Suspensos
(Ceis) e no Codostro Nocionol de Empresos Punidos (CNEp), instiiuÍdos no ômbito do poder
Executivo Federol. (Art. lól)
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7.18. As sonções de impedimento de licitor e controtor e decloroçÕo de inidoneidode poro
licitor ou controtor sÕo possíveis de reobilitoçôo no formo do ort. I ó3 do Lei no 14.133, de 2021 .

7.19, As sonções por otos proticodos no decorrer do controtoçÕo estÕo previstos nos onexos

o este Aviso.

8. DAS DTSPOS!ÇÕES GERAIS

8.1. No coso de todos os fornecedores restorem desclossificodos ou inobilitodos
(procedimento frocqssodo), o AdministroçÕo poderó:

8,1.l.republicor o presenfe oviso com umo novo doio;

B,L2.voler-se, poro o controtoçÕo, de proposto obtido no pesquiso de preços que serviu de
bose oo procedimento, se houver, privilegiondo-se os menores preÇos, sempre que
possível, e desde que otendidos às condições de hobilitoçÕo exigidos.

8.1.2.1, No coso do subitem onterior, o controtoÇÕo seró operocionolizodo foro deste
procedimento.

B.l.3,fixor prozo poro que posso hover odequoçÕo dos proposios ou do documentoçôo de
hobilitoçÕo, conforme o coso.

8.2. As providêncios dos subitens ll.l.1 e ll.l.2 tombém poderÕo ser utilizodos se nÕo
houver o comporecimento de quoisquer fornecedores interessodos (procedimento deserto).

8'3. Hovendo o necessidode de reolizoçôo de oto de quolquer noturezo pelos
fornecedores, cujo prozo nÕo conste deste Aviso de Controtoçôo Direto, deveró ser otendido
o prozo indicodo pelo ogente competente do AdministroçÕo no respectivo notificoçÕo.

8.4, Coberó oo fornecedor ocomponhor os operoÇÕes, ficondo responsóvel pelo ônus
decorrente do perdo do negócio dionte do inobservôncio de quoisquer mensogens emitidos
pelo AdministroçÕo ou de suo desconexÕo.

B'5' os horÓrios estobelecidos no divulgoçÕo deste procedimento e duronte o envio de
lonces observorÕo o horório de Brosíliq-DF, inclusive poro contogem de tempo e registro no
Sistemo e no documentoçÕo relotivo oo procedimento.

8,6. No julgomento dos propostos e do hobilitoçÕo, o AdministroçÕo poderó sonor erros ou
folhos que nÕo olterem o substôncio dos propostos. dos documentos e suo volidode jurídico.
medionie despocho fundomentodo, registrodo em oto e ocessível o todos, otribuindo-lhes
volidode e eficócio poro fins de hobilitoçÕo e clossificoçÕo.

B'7. As normos disciplinodoros deste Aviso de Controtoçôo Direto serôo sempre
interpretodos em fovor dq omplioçÕo do disputo entre os interessodos, desde que nÕo
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comprometom o interesse do AdministroçÕo, o princípio do isonomio, o finolidode e q

seguronÇo do controtoçôo.

8.8. Os fornecedores ossumem todos os custos de preporoçÕo e opresentoçõo de suos
propostos e o AdministroçÕo nÕo seró. em nenhum coso, responsóvel por esses custos,
independentemente do conduçÕo ou do resultodo do processo de controtoçÕo,

8,9. Em coso de divergêncio entre disposiçÕes deste Aviso de Controtoçôo Direto e de seus

onexos ou demois peÇos que compÕem o processo, prevoleceró os deste Aviso.

8.10. Do sessÕo público seró divulgodo Ato no sistemo eletrônico,

B'lL lntegrom este Aviso de ControtoçÕo Direto, poro todos os fins e efeitos, os seguintes
onexos:

8.1 I,l. ANEXO l- Termo de Referêncio;

B.l l.l.l. ANEXO l.l - Esfudo Técnico preliminor;

8.1 1,2. ANEXO ll- Minufa de Iermo de Controfo.

SÕo Roimundo Nonoto - Pl, 17 de setembro de 2026.

EDGAR REIROS

SECRETÁRIO MUNICIPAT ADMINISIRAÇÃO E FINANÇAS
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TERMo DE REFERÊrucn
(Processo Admi nistrativo no 1 401202G1

COIIIOIçÕES GERAIS DA CONTRATAçÃO
Contratação de empresa para aquisição de brinquedos e materiais

recreativos destinados a atender às necessidades da Secretaria Municipal do
Trabalho e Assistência Social do Município de São Raimundo Nonato - pl,
conforme especificações, quantidades e valores máximos indícados no quadro
abaixo:

ITEM oescnrcÃo UND QUANT V. UNIT. (R$) V. TOTAL (R$)
1 Bola de

futebol,
tamanho 5

UN 500 R$ 20,23 R$ 10,116,67

2 Carro de
olástico

UN 153 R$ 20,76 R$ 3.í76,79

3 Carros de
friccão

UN 170 R$ 18,9e R$ 3.228,87

4 Carros rodão UN 152 R$ 17,99 R$ 2.733,97
5 Boneca da

moda
UN 400 R$ 17,21 R$ 6.885,33

6 Boneca UN 600 R$ 20,72 RS 12.432.00
7 Cubo mágico /

boneca
UN 480 R$ 16,14 R$ 7.747,20

8 Massa de
modelar com
glittel display
com 5 oecas

UN 500 R$ 15,03 R$ 7.516,67

o Moto de
brinouedo

UN 550 R$ 20,03 R$ 11.01S,s3

VALOR
TOTAL
ESTIMADO

R$ 64.855,S3

A presente contratação encontra aúparo:

No art. 37, caput, da Constituição Federal, que estabelece o
princípio da eficiência na Administração pública;

' Nâ Lei no 14.133t2021 - Nova Lei de Licitações e Contratos

Admínistrativos, especialmente no que dispõe sobre
contratações de bens e serviços para atendimento ao
interesse público.

FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO
A Fundamentação da Contratação encontra-se pormenorizada em

tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de
ReferêncÍa.

A contratação não estava prevista no plano anual de contratações.
Ainda assim, mostra-se necessária para suprir os serviços socioassistenciais
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em execução, cujo funcionamento depende de material lúdico adequado ao
público atendido,

DESCRTÇÃO OA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSTDERADO O CTCLO DE
VIDA DO OBJETO

A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada
em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de
Referência.

REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO
Não e admitida a subcontratação do objeto contratual.
Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos g6 e

seguintes da Lei no 14.133, de 2021.
Os brinquedos deverão ser novos, de primeiro uso, atóxicos e

isentos de arestas cortantes ou pontiagudas.

Os brinquedos destinados a crianças de até 12 anos estão sujeitos à

certificação compulsória do lnmetro, nos termos da Portaria lnmetro no

30212021, e deverão ser entregues com o Selo de ldentificação da
Conformidade afixado ao produto ou à embalagem.

As embalagens deverão lrazer, em português, a identificação do
fabricante ou importador, a indicação de faixa etária e as advertências de
segurança e instruções de uso aplicáveis ao produto.

Os produtos deverão ter prazo de validade ou de garantia
compatível com a natureza do item, contado da data do recebimento definitivo,

MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO
A entrega dos produtos deverá ser realizada, em remessa única, no

almoxarifado indicado pelo setor demandante na ordem de fornecimento;
Os produtos deverão ser entregues acompanhados de documento

fiscal, com as mesmas condições indicadas na proposta de preço vencedora
do certame, quanto à marca/fabricante, modelo, forma de acondicionamento,
aparência, peso, volume, tamanho, composição, prazo de validade, garantia,
quantidade, qualidade e autenticidade, respeitando rigorosamente as
especificações deste TR;

Em caso de algum tipo de irregularidade verificada, o produto será
devolvido, ficando a retirada do mesmo e o custo do transporte por conta da
CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis;
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A OONTRATADA deverá atentar ao fiel cumprimento das

especificações exigidas, sendo recusado item que estiver com alguma
característica diferente das especificações contidas neste TR;

Os produtos deverão ser novos, estar adequadamente embalados de
forma a preservar suas características originais, atender às especificações
técnicas exigidas e obedecer rigorosamente:

. às normas e especificações constantes neste Termo de
Referência;

o às normas da ABNT/INMETRO, conforme especificação e
necessidade de cada produto;

' . às normas internacionais consagradas, na falta das normas da
ABNT;

. às prescrições e recomendações dos fabricantes;

O fornecedor deverá entregar os itens de maneira que seja possível
conferir, separadamente, cada um, de forma que facílite a contagem e controle
deles;

Será recusado produto deteriorado ou avariado;
Administração poderá solicitar testes dos materiais junto aos seus

fabricantes, para verificar a legitimidade do produto. Se verificada a
inadequação do produto ou sua falsidade, será feita notiÍicação da empresa
para que se proceda a substituÍção, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis,
Caso não seja realizada a substituição, a empresa ficará sujeita às penalidades
previstas no contrato. Se for declarada pelo fabricante a falsidade,
independente da substituição, os produtos ficarão retidos, para que se proceda
a responsabilidade criminal, prevista no art. 337-L da Lei14.133t2021;

A entrega dos produtos no local indicado pelo contratante, ficará a
cargo do fornecedor, a quem caberá providenciar a mão de obra e produtos
necessários para a entrega,
DO PRAZO DE ENTREGA E CRITERIOS DE RECEBIMENTO

A entrega deverá ser feita no prazo de 15 (quinze) dias corridos, a
contar do recebimento da Ordem de Fornecimento e da cópia da Nota de
Empenho, prorrogável por igual período, a critério do OONTRATANTE, quando
devídame nte j ustificado;

Os itens deverão ser entregues separados por tipo e acompanhados de
relação de conferência que discrimine as quantidades por item, de modo a
permitir a contagem imediata no ato do recebimento;

Data e horário da entrega deverão ser agendados com o setor
requisitante da Secretaria requisitante por e-mail.
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Caso ocorra alguma mudança de programação de endereço de

entrega, o novo cronograma será enviado junto à autorização de fornecimento
via e-mail;

Os produtos serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco)
dias, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes neste TR e na proposta;

O recebimento provisório dos produtos não implica a aceitação
definitiva deles;

A atestação Íinal de conformidade do fornecimento cabe à Secretaria
requisitante;

Caso os itens estejam em desacordo com as especificações exigidas
neste TR ou apresentarem vício, serão recusados e devolvidos parcial ou
totalmente, conforme o caso, mediante Termo de Recusa, ficando a
CONTRATADA obrigada a substítuí-los no prazo de 05 (cinco) dias, contados
do recebimento da notificação, sem ônus para o contratante, sob pena de
incorrer em atraso quanto ao prazo de execução;

Somente após a verificação do enquadramento dos produtos com as
especificações definidas neste TR, dar-se-á o recebimento definitivo por
servidor responsável, no pruzo de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento
provisório, após a verificação da conformidade com as especificações e demais
exigências estabelecidas nesta contratação, atestando no documento de
entrega, o recebimento em condições satisfatórias, em termos de quantidade e
qualidade, conforme o inciso ll, alínea b, do art. 140 da Lei 14.133t2021;

Será recusado produto deteriorado, alterado, adulterado, avariado,
corrompido, fraudado, bem como aquele em desacordo com as normas
regulamentares de fabricação, distribuição e apresentação;

O servidor designado como fiscal poderá solicitar a substituição de um
produto por outro em caso de defeito, no prazo máximo de 05 (cinco) dias
Úteis, contados a partir do recebimento daquele que foi devolvido, sem prejuízo
para o disposto nos artigos 441 a 446 do Código Civil;

O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da
CONTRATADA pelo peúeito estado do produto fornecido, cabendo-lhe sanar
quaisquer irregularidades detectadas quando da sua utirização;

A recusa da CONTRATADA a substituir os produtos reprovados nos
testes será considerada descumprimento contratual, sujeitando a mesma à
aplicação da penalidade.
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pRocEDrMENTos DE TRANSTçÃo E FrNALtznçÃo Do coNTRATo
Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do

contrato devido às características do objeto.

MODELO DE GESTÃO OO CONTRATO
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo

com as cláusulas avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada
parte responderá pelas consequências de sua inexecuçâo total ou parcial.

Em caso de impedimento, ordem de paralisaçâo ou suspensão do
contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo
tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem
ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se
o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa
para adoçáo de providências que devam ser cumpridas de imediato,

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão
ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para
reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
Preposto

A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes
do início do fornecimento dos bens, indicando no instrumento os poderes e
deveres em relação à execução do objeto contratado.

A contratada deverá manter preposto da empresa no local da
execução do objeto durante o período necessário para fiel execução do objeto.

A contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a
indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a
Contratada designará outro para o exercício da atividade.
Fiscalização

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada
pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei no 14.133, de
2021, art. 117, caput).
Fiscalização Técnica

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato,
para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de
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modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, (Decreto no
11.246, de 2022, art.22,Vl);

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento
do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados, (Lei no 14.133, de 2021, art. 117, s1o e Decreto no 11.246, de
2022, art.22,1l);

ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do
contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato,
determinando prazo para a correção. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 22, lll);

O fiscal técnico do contrato inÍormará ao gestor do contato, em
tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso. (Decreto no 11.246, de 2022, art.22,ly);

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do
contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato
imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto no 1 1.246, de 2022, arL.22,v);

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em
tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à
tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto no 11.246, de 2022,
arl.22,Yll).
Fiscalização Adm inistrativa

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das
condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o
pagamento, as garantias, as glosas e a formalizaçáo de apostilamento e
termos aditívos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário (Art. 23, I e ll, do Decreto no 11.246, de 2022).

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência; (Decreto no 11.246, de 2022, art.23,
tv).
Gestor do Gontrato

O gestor do contrato coordenará a atualizaçáo do processo de
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros
formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
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necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade
da administração. (Decreto no 11.246, de 2022, art.21,ly).

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos
fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto no 1 1.246, de
2022, art. 21, !l).

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento
da despesa no relatório de riscos eventuais, (Decreto no 11.246, de 2022, art,
21, U1).

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento
de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho
na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto no 1í.246, de 2022, arl.21,
vil1).

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de
sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art, 15g da Lei no
14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso. (Decreto no 11.246, de 2022, arl. 21, X).

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações
sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e
eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração. (Decreto no 11.246, de 2022, art.21,y1).

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao
setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do
contrato.

CRITÉR|OS DE MEDIçÃO E PAGAMENTO
A avaliação da execução do objeto se dará através do atestos

emitidos pelo fiscal do contrato.
será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à

irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabÍveis, caso se constate
que a Contratada:
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. não produzir os resultados acordados,

' deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as

atividades contratadas; ou

. deixar de utilizar :materiais e recursos humanos exigidos para a
execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior
à demandada.

Do recebimento
Os bens serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco)

dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados,
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e
administrativo. (Art. 140, l, a, da Lei no 14.199t21 e Artigos 22, x e 23, X do
Decreto no 11.246, de 2022).

O prazo da disposição acima será contado do recebimento de
comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação do
fornecimento dos bens a que se referem a parcela a ser paga.

O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisórío do
objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das
exigências de caráter técnico. (Art.22, X, Decreto no 11.246, de 2022).

O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório
do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento
das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto no 1 1.246, de
2022).

O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizaráo recebimento
provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.

Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de
faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações
da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade
da prestação dos bens fornecidos em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem
pagos à contratada, registrando em retatório a ser encaminhado ao gestor do
contrato.

Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a
entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a
entrega do último;

O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se
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verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
materiais empregados, cabendo à fiscalizaçáo não atestar a última e/ou única
medição dos bens fornecidos até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição
dos bens fornecidos até que sejam sanadas todas as eventuais pendências
que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisórío. (Art. 11g ctc art..

140 da Lei no 14133,de2021)
O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à

conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e tnstruções
exigíveis.

os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo
Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que jurgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias
úteis, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada
pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do
serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os
seguintes procedimentos:

' Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administratívo e setorial, quando houver, no cumprimento de
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado em indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações,
conforme regulamento (art. 21,vlll, Decreto no 11.246, de 2022).

' Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada

pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação
e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,
solícitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

' Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos bens

fornecidos, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
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. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o

valor exato dimensionado pela fiscalização.

' Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no varor
dimensionado pela fiscalização e gestão.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à
dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da
Lei no 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.

Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a
solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto
ou no instrumento de cobrança.

o recebimento provisório ou definitivo não excluirá a
responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perÍeita execução do contrato,
Liquidação

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente,
correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção,
prorrogáveis por igual período, nos termos do art. lo, §2o da lnstrução
Normativa SEGES/ME no 7712022.

O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade,
mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações
decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso ll do art. 75 da Lei no 14.133, de2021

Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota
Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais
do documento, tais como:

. o prazo de validade;

. a data da emissão;

. os dados do contrato e do órgão contratante;

. o período respectivo de execução do contrato;

. o valor a pagar; e
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. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis,

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até
que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo
após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada
da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta
on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônícos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei no 14.13312021.

A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a)verificar
a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) identifícar possível
razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a
proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃo NORMATIVA No 3, DE 26 DE
ABR]L DE 2018).

constatando-se, junto ao slcAF, a situação de irreguraridade do
contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. o prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do contratante.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada
improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de
seus créditos.
Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administratívo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado
não regularize sua situação junto ao SICAF.
Prazo de pagamento

O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteís,
contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior,
nos termos da lnstrução Normativa SEGES/ME no 77, de 2022.
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No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao

contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de
pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação de índice
usual de correção monetária.
Forma de pagamento

O pagamento será realizado através de ordem bancária, para credito
em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como
emitida a ordem bancária para pagamento.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista
na legislação aplicável,

lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha,
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente,

o contratado regularmente optante pelo simpres Nacional, nos
termos da Lei Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário
favorecido previsto na referida Lei Complementar.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO
Forma de seleção

o contratado será selecionado por meio da realização do
procedimento de dispensa de licitação, nos termos do artigo 7s, ll da Lei
14.133t21.

O critério de julgamento utilizado será o do menor preço.
Exigências de habilitação

Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o
eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente
quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros
informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas -
CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(www. porta ldatransparencia. gov. br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Empresas punidas - CNEP, mantido
pela Controladoria-Geral da União
(https :i/www. porta ltranspa rencia. gov. br/sa ncoes/cnep);
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A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa

interessada e de seu sócio majoritário, porforça do artigo 12da Lei n" 8.429,
de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática
de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.

Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de
Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
lmpeditivas I ndiretas.

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros,

O interessado será convocado para manifestação previamente a
uma eventual negativa de contratação.

Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do
interessado será verificada por meio do SlcAF, nos documentos por ele
abrangidos.

É dever do interessado manter atualizada a respectiva
documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela
Administração, a respectiva documentação atualizada.

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de
CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar
em nome da matriz, e se o fornecedor for a fílial, todos os documentos deverão
estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso
exigidos, e no caso daqueles documentos guê, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitídos somente em nome da matriz.

Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com
diferenças de nÚmeros de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS,
quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

HAB|LTTAÇÃO JURíDrCA
No caso de empresário individual, inscrição no Registro público de

Empresas Mercantis, a cargo da Junta comercial da respectiva sede;
Em se tratando de Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado

da Condição de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada a verificação da autenticidade no sitio
wnnv. portaldoempreendedorgov. br;
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No caso de sociedade empresária ou empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social
em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera,
com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a
participante sucursal, filial ou agência;

No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de
prova da indicação dos seus administradores;

Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária
estrangeira em funcionamento no País;

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.

REGULARIDADE FISCAL
Prova de inscríção no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou

no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral, da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e a DÍvida Ativa da
União(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta n" 1.751, de O2l1Ol2O14, do Secretário
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço (FGTS);

Prova de inexístência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito
de negativa, nos termos do TÍtulo Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Deçreto-Lei n" 5.452, de 1" de maio de 1g43;

Prova de inscrição no cadastro de contríbuintes estadual e/ou
municipal, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo
de atividade e compatível com o objeto contratual;

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata
ou concorre;

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou
municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição
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mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

QUALTF|CAçÃO ECONÔMrCO-FtNANC EtRA
certidão negativa de pedido de falência ou em recuperação de

crédito, expedida pelo distribuidor judicial da sua sede;

QUALTFTCAçÃO TÉCNICA
Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor

serão:

. comprovação de aptidão para a prestação serviços similares

equivalentes ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item
pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por
pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente
emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

' Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em

nome da matriz ou da filial do prestador.

' O prestador disponibilÍzará todas as informações necessárias à
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando
solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado
o objeto contratado, dentre outros documentos.

ESTTMATTVAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO
O valor estimado da contratação encontra-se pormenorizadaem tópico

específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência,
sendo de R$ 64.855,83 (sessenta e quatro mil, oitocentos e cinquenta e cinco
reais e oitenta e três centavos).

ADEQUAçÃO ORçAMENTARTA
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta

de recursos específicos consignados no orçamento Geral do Município.
A contratação será atendida pela seguinte dotação:

o Projeto de atividade: 08.122,0002.2059.0000; 08.244,0009,2061.oO0O,o Elemento de despesa: 3.3.90.30.00.o Fonte de pagamento: 1.500.00.999.000; 1.6610.04.999.000;
1.660.04.999.000.
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A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será

indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos
créd itos correspondentes, med iante aposti lamento.

São Raimundo Nonato (Pl), 16 de setembro de 2026,

APROVO O PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA

SECRETARIO

César Alves Ribeiro Dioge
ENTE DE PLANEJAMENTO

DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
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EsruDo rÉcuco pRELtMtNAR

PROCESSO No 140/2026

tNTRoDUçÃo

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de

planejamento e apresenta os devidos çstudos para a contratação de empresa

para aquisição de brinquedos e materiais recreativos destinados a atender às

necessidades da Secretaria Municipal do Trabalho e Assistência Social do

Município de São Raimundo Nonato - Pl.

o objetivo principal deste ETP é estudar detalhadamente a
necessidade e identificar no mercado a melhor solução para supri-la, em

observância às normas vigentes e aos prÍncípios que regem a Administração

Pública.

DESCRTçÃO On NECESSTDADE

(Art. 18,§1o, inc. lda Lei 14.1331211

A presente contratação destina-se à aquisição de brinquedos e

materiais recreativos para uso nos serviços socioassistenciais executados pela

Secretaria Municipal do Trabalho e Assistência Social do Município de São

Raimundo Nonato - Pl.

A Secretaria executâ; Í1o âmbito da proteção social básica do Sistema

Único de Assistência Social, o Sdrviço de Convivência e Fortalecimento de

Vínculos e o Serviço de Proteção e Atendimento lntegral à Família, cuja

tipificação consta da Resolução CNAS no 109, de 11 de novembro de 2oog, o
trabalho com crianças nesses serviços organiza-se em grupos, e a atividade

lÚdica é o meio pelo qual se desenvolvem a convivência e o vínculo

comunitário que o serviço tem por objetivo.

O brincar não é atividade acessória nesse contexto. O art. 16, inciso lV,

da Lei no 8.069/1990 inscreve brincar, praticar esportes e divertir-se entre as



wm.
manifestações do direito à liberdade da criança, o art. 40 da mesma Lei, na

esteira do art. 227 da Constituição Federal, impõe ao poder público o dever de

assegurar, com absoluta prioridade, os direitos ao lazer e à cultura, e o art.T1

reconhece à criança o direito a produtos e serviços que respeitem sua condição

peculiar de pessoa em desenvolvimento.

Os brinquedos destinam-se ao uso nos serviços socioassistenciais

executados pela Secretaria Municipal do Trabalho e Assistência Social, sem

relação com açÕes de caráter eventual ou comemorativo. Os serviços não

dispõem de acervo lúdico próprio em quantidade suficiente para o atendimento

do pÚblico infantil alcançado, o que restringe o planejamento das atividades

coletivas e a rotatividade de materiais entre as turmas,

os itens relacíonados, entre bolas, bonecas, carrinhos, motos, cubos e

massa de modelar, cobrem faixas etárias e modalidades distintas de

brincadeira, o que permite compor tanto atividades dirigidas quanto de livre
escolha ao longo do exercício.

Os quantitativos foram dimensionados pelo setor demandante para o
atendimento do público infantil alcançado pelos serviços ao longo do exercício,
considerada a necessidade de composição de acervo por modalidade de
brincadeíra e a reposição do material sujeito a desgaste pelo uso coletivo e

continuado' A relação dos itens e as respectivas quantidades constam do
quadro de estimativa das quantidades deste documento.

Demonstra-se, desse modo, a necessidade da contratação, voltada à

execução de política pública de assistêncía social dirigida à criança no
Município de São Raimundo Nonato - pl.

DEMONSTRAçÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAçÃO

(Art. 18, §1o, inc. ll da Lei 14.199t211

A contratação não estava prevista no plano anual de contratações.
Ainda assim, mostra-se necessária para suprir os serviços socioassistenciais



em execução, cujo funcionamento depende de material lúdico adequado ao

público atendido.

DEScR!çÃo oos REeursrros DA coNTRATAçÃo

(Art. 18, §1o, inc. ll! da Lei 14.1331211

O objeto não demanda vistoria prévia de local. A entrega será realizada

no almoxarifado indicado pelo setor demandante na ordem de fornecimento.

A empresa deve garantir total transparência no fornecimento dos bens

e prestação dos serviços, permitindo o acompanhamento pela administração

municipal.

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e

seguintes da Lei no 14.133, de 2021.

A nota fiscal deverá ser apresentada no ato da entrega informado o

número do Empenho correspondente no campo "Dados Adicionais".

A Contratada deverá arcar com as despesas de carga, descarga e frete

referentes às entregas dos bens, inclusive as oriundas da devolução e

reposição de mercadorias recusadas por não atenderem ao Edital.

Os brinquedos deverão ser novos, de primeiro uso, atóxicos e isentos

de arestas cortantes ou pontiagudas,

Os brinquedos destinados a crianças de até 12 anos estão sujeitos à

certificação compulsória do lnmetro, nos termos da Portaria lnmetro no

30212021, e deverão ser entregues com o Selo de ldentificação da

Conformidade afíxado ao produto ou à embalagem.

As embalagens deverão trazer, em português, a identificação do

fabricante ou importador, a indicação de faixa etária e as advertências de

segurança aplicáveis ao produto.

LEVANTAMENTO DE MERCADO
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(Art. 18, §1o, inc. V da Lei 14.1331211

Para a contratação de empresa para aquisição de brinquedos e

materiais recreativos destinados a atender às necessidades da Secretaria

Municipal do Trabalho e Assistência Social do Município de São Raimundo

Nonato - Pl, o mercado oferece algumas soluções que podem ser

consideradas, visando otimizar o processo e garantir a eficiência na gestão dos

recursos públicos:

. Pregão Eletrônico: Utilizar o sistema de pregão eletrônico para

realizar a compra dos materiais. Essa modalidade de licitação,

prevista na Lei no 14.13312021, permite a participação de

fornecedores de todo o país, aumentando a competitividade e a
chance de obter melhores preços.

r sistema de Registro de preços (sRp): optar pelo sRp para a

prestação desse serviço. Esse sistema permite a realização de

uma única licitação para um período determinado, facilitando a

aquisição dos serviços e garantindo preços mais vantajosos.

o compras de pequeno valor: para aquisições de baixo valor, a

Lei no 14.13312021 permite a compra direta, sem a necessidade

de licitação. Essa modalidade pode ser utilizada para a

prestação de serviços de uso imediato ou em pequenas

quantídades.

Diante das soluções consideradas, a que melhor se adequa à presente

contratação é a compra de pequeno valor. A dispensa de licitação por valor,
prevista no art. 75, inciso ll, da Lei no 14.1a2t2021, reduz etapas e custos
administrativos em relação ao procedimento licitatório comum, sem preju ízo da
pesquisa prévia de preços e da verificação da habilitação do fornecedor, e é
compatível com objeto de baixa complexidade técnica e ampla oferta no
mercado.



ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

(Art. 18, §1o, inc. lV da Lei 14,133121l,

o objeto trata-se de contratação de empresa para aquisição de

brinquedos e materiais recreativos destinados a atender às necessidades da

Secretaria Municipal do Trabalho e Assistência Social do MunicÍpio de São

Raimundo Nonato - Pl, conforme abaixo discriminado:

ITE
M

DESCRTçAO UND QUAN
T

1 Bola de futebol, tamanho 5 UN 500
2 Carro de plástico UN 153
3 Carros de friccão UN 170
4 Carros rodão UN 152
5 Boneca da moda UN 400
6 Boneca UN 600
7 Cubo máqico / boneca UN 480
I Massa de modelar com glitter, display

com 5 peeas
UN 500

I Moto de brinquedo UN 550

A dispensa de licitação por valor é solução juridicamente segura,

observados o limÍte legal previsto no art. 75, inciso l!, da Lei no 14.1ggt2}Z1,
atualizado para R$ 65.492,11 pelo Decreto no 12.gO7lZO25, a vedação ao

fracionamento indevido e a realização de pesquisa de preços apta a comprovar
a compatibilidade com o mercado.

Registra-se que o valor estimado desta contratação se aproxima do
teto legal, o que impõe rigor na conferência dos quantitativos e veda qualquer
acréscimo de item que desloque o objeto para fora da hipótese de dispensa por
valor.

compete ainda à unidade gestora aferir, na forma do art. zs, s 1o, da
Lei no 14.13312021, o somatório das despesas realizadas no exercício com
objetos de mesma natureza, o que precede a assinatura da declaração de não
fracionamento que instrui os autos.
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ESTTMATIvA Do vALoR DA coNTnnrnçÃo

(Art. 18, §1o, inc. Vl da Lei 14.1331211

O levantamento de mercado acima fora realizado com o objetivo de ter

conhecimento sobre as soluções disponíveis para a demanda. A partir da

conclusão de que a melhor solução para o pleito é a contratação por dispensa

de licitação por pequeno valor, prevista no art. 75, ll, da Lei no 14.i3312021,

buscou-se consultar, em específico, os valores praticados para a presente

contratação.

Primeiramente, o valor estimado da contratação deve considerar o
artigo 23 da Lei 14.133121, in verbis:

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá
ser compatível com os valores praticados pelo mercado,
considerados os preÇos constantes de bancos de dados
públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a
potencial economia de escala e as peculiaridades do local de
execução do objeto.
§ 1o No processo licitatório para aquisição de bens e
contratação de serviços em geral, conforme regulamento, o
valor estimado será definido com base no melhor preço aferido
por meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados de
Íorma combinada ou não:
| - composição de custos unitários menores ou iguais à
mediana do item correspondente no painel para consulta de
preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no portal
Nacional de Contratações Públicas (pNCp);
ll - contrataçÕes similares feitas pela Administração pública,
em execução ou concluÍdas no perÍodo de 1 (um) ano anterior
à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de
registro de preços, observado o Índice de atualização de
preÇos correspondente;
lll - utilização de dados de pesquisa publicada em mÍdia
especializada, de tabela de referência Íormalmente aprovada
pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos
especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a
data e hora de acesso;
lV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores,
mediante solicitação formal de cotação, desde que seja
apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que
não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis)
meses de antecedência da data de divulgação do edital;
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na
forma de regulamento,

Diante disso, foi utilizado como metodologia do preço de referência: a
Média aritmética dos Preços Obtidos; e como parâmetro de pesquisa: pesquisa
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direta com fornecedores (propostas em anexo), chegando ao preço estimado

conforme se segue:

Ante o exposto, consoante à metodologia e ao parâmetro de pesquisa

escolhido, o valor global estimado para a presente contratação é de R$

64.855,83 (sessenta e quatro mil, oitocentos e cinquenta e cinco reais e oitenta

e três centavos).

DESCRTçÃO On SOLUçÃO COMO UM TODO

(Art. 18, §1o, inc. Vll da Lei 14.1331211

A solução consiste na aquisição, de fornecedor único, dos brinquedos e

materiais recreativos relacionados neste estudo, com entrega em remessa

Única no almoxarifado indicado pelo setor demandante e posterior distribuição

aos equipamentos da rede socioassistencial.

Quanto ao ciclo de vida do objeto, trata-se de bens de consumo

duráveis de baixo valor unitário, sujeitos a desgaste pelo uso coletivo e

continuado. A vida útil varia conforme o item, e a reposição futura será objeto

de planejamento próprio, a partir do controle de utilização mantido pelos

equipamentos. Não há custo de operação, de licenciamento ou de manutenção

associado aos bens.

EMPRESA02.AEAGOMES



A contratação por dispensa de licitação por valor, na forma do art, 75,

inciso ll, da Lei no 14.13312021, é a que melhor atende à necessidade, por

conciliar a simplicidade do objeto e a ampla oferta no mercado com a exigência

de pesquisa prévia de preços e de verificação da habilitação do fornecedor.

JUSTTFIcATIVA PARA o ltÃo PARcELAMENTo

(Art. 18, §1o, inc. Vlll da Lei 14.133121)

os itens que compõem o objeto pertencem a um mesmo ramo de

comércio, o de brinquedos e artigos recreativos, e são ofertados pelos mesmos

agentes de mercado. A pesquisa de preços confirma essa circunstância: as

três empresas consultadas cotaram a totalidade dos itens, sem recusa parcial.

A aquisição em lote único permite entrega concentrada, conferência

Única e guarda imediata, o que reduz o custo administrativo do recebimento e o
risco de extravio durante a distribuição aos equipamentos.

O fracionamento em itens isolados multiplicaria contratos e empenhos

de valor individualmente baixo, sem ganho de competitividade, uma vez que o

mercado consultado oferta o conjunto e a divisão tenderia a elevar o preço

unitário pela perda de escala.

A distribuição dos materiais entre os equipamentos pressupÕe

disponibilidade simultânea dos ítens, de modo que entregas parceladas por

fornecedores dístintos retardariam o início das atividades planejadas.

A contratação de fornecedor único simplifica a gestão do contrato, a

fiscalização da entrega e o controle do recebimento.

O lote Único mostra-se, portanto, técnica e administrativamente mais
adequado, e preserva a eficiência na aplicação dos recursos públicos, na forma
dos princípios que regem as contratações públicas na Lei no 14.193t2021.

DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

(Art. í8, §1o, inc. lX da Lei 14.113t211
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Com a efetivação da contratação, pretende-se alcançar os seguintes

resultados:

Dotar os equipamentos da rede socioassistencial de acervo lúdico

compatível com o número de crianças acompanhadas.

Viabilizar a execução das atividades coletivas previstas no Serviço de

Convivência e Fortalecimento de Vínculos ao longo do exercício, com material

adequado a cada faixa etária.

concretizar o direito de bríncar assegurado pelo art. 16, inciso lV da

Lei no 8.069/1990.

Favorecer a frequência e a permanência das crianças nos grupos, pela

oferta de atividades mais atrativas.

Aplicar os recursos de forma eficiente, mediante contratação precedida

de pesquisa de preços e submetida ao critério do menor preço.

PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS

(Art. 18, §1o, inc. X da Lei 14.193121)

Não será necessária alteração ou adequação de ambiente da

Prefeitura Municipal de São Raimundo Nonato para o atendimento desta

demanda, Caberá ao setor demandante indicar o local de entrega e designar
servidor para o recebimento e a conferência dos bens.

O Fiscal do contrato acompanhará a execução, para

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a

melhores resultados para a Administração.

C O NTRATAçÓ ES CORRE LATAS E/OU I NTERD EP EN D ENTES

(Art. 18, §1o, inc. Xl da Lei 14.1931211

Não se verifica contratações correlatas ou interdependentes para a
viabilidade e contratação deste objeto.

que cumpridas

assegurar os
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DEScRtçÃo oe possívets tMpAcros AMBTENTAIs

(Art. 18, §ío, inc. Xll da Lei 14.1391211

A Contratada assumirá as responsabilidades e adotará as medidas

cabíveis para a correção de danos que vier a causar, caso ocorra passivo

ambiental em decorrência da execução de suas atividades. Deverá, ainda,

empregar embalagens recicláveis sempre que disponíveis no mercado e retirar

o material de embalagem excedente após a entrega.

VTABIL|DADE DA CONTRATAçÃO

(Art. 18,§ío, inc. Xlll da Lei 14.1331211

Diante do exposto, conclui-se pela viabilidade da contratação, que se

mostra necessária, adequada ao objeto e compatível com os preços de

mercado, e cujo valor estimado observa o limite da dispensa por valor previsto

no art. 75, inciso ll, da Lei no 14.13912021.

São Raimundo Nonato (Pl), 1S de setembro de 2026.

Talita Ribeiro

AGENTE DE PLANEJAMENTO
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TERMO DE CONTRATO NO 12026

CONTRATO ADMINISTRATIVO NO 12026,

QUE FAZEM ENTRE SI O IVIUITIICÍPIO OE SÃO
RAIMUNDO NONATO, POR ]NTERMEDIO DA
SECRETARIA MUNIC]PAL DO TRABALHO E
RssrsrÊruclnsoctAl,EAEMpRESA

O Município de São Raimundo Nonato - P!, por intermédio da Secretaria
Municipal do Trabalho e Assistência Social, com sede na Rua Raimundo Diógenes da
Silveira, 855, complemento Q-L-L-S, bairro Santa Fé, CEP 64.770-000, São Raimundo
Nonato - Pl, inscrita no CNPJ sob o no 13.844.936/0001-40, neste ato representada pela
Secretária Municipal, a Sr.a TALITA RIBEIRO MENDES NUNES, CPF no OS1J7816g-44,
doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) [CONTRATADO], inscrito(a) no CNpJ/MF
sob o no [CNPJ], sediado(a) na [endereço], na cidade de [cidade]/[UF], doravante
designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por [nome e função no
CONTRATADOI, conforme [atos constitutivos da empresa] OU [procuração apresentada
nos autos], tendo em vista o que consta no Processo no 14012026 e em observância às
disposições da Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021, e demais legislação aplicável,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa no 04812026,
mediante as cláusulas e condiçôes a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA . OBJETO

t.t. O objeto do presente instrumento é contratação de
empresa para aquisição de brinquedos e materiais
recreativos destinados a atender às necessidades
da Secretaria Municipal do Trabalho e Assistência
Social do Município de São Raimundo Nonato - pl,
conforme quadro abaixo:

ITE
M

DESCRTçÃO UND QUAN
T

V. UNIT. V. TOTAL.

1 Bola dq futebol, tamanho 5 UN 500
2 Carro de plástico UN 153
3 Carros de fricção UN 170
4 Carros rodão UN 152
5 Boneca da moda UN 400
6 Boneca UN 600
7 Cubo máoico / boneca UN 480
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I Massa de modelar com glitter, display com 5
peÇas

UN 500

I Moto de brinquedo UN 550

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de
transcrição:

t.z.t,O Termo de Referência e ETP;

t.z,z.O Aviso de Contratação Direta;

t.z.z.A Proposta do CONTRATADO;

t.z.+. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁusuLA SEGUNDA . VtcÊNClA E PRORROGAçÃO

t.g. O prazo de vigência da contratação é de 12(doze)
meses. contados da assinatura do contrato, na
forma do artigo 105 da Lei n" 14.193, de 2021.

i.4. O prazo de vigência será automaticamente
prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período

, firmado acima, ressalvadas as providências
cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas
neste instrumento.

GLAUSULA TERCEIRA - MoDELos DE ExEcUçÃo E GESTÃo coNTRATUAts
t.s. O regime de execução contratual, os modelos de

gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e
recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA . SUBCONTRATAÇÃO

t.o. As regras sobre a subcontratação do objeto são
aquelas estabelecidas no Termo de Referência,
anexo a este Contrato

CLÁUSULA QUINTA . PREçO

Lt. O valor total da contratação é de R$ xxxxxx
(xxxxxxxxx).
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1.8. No valor acima estão incluídas todas as despesas

ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou
impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes,
taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

1.9. O valor acima é meramente estimativo, de forma
que os pagamentos devidos ao CONTRATADO
dependerão dos quantitativos efetivamente
fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA . PAGAMENTO

1.10. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e
demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA . REAJUSTE

1.11.4s regras acerca do reajuste do valor contratual
são aquelas definidas no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

cLÁusuLA otTAVA . OBRTGAçÕES DO CONTRATANTE

1.12. São obrigações do CONTRATANTE:

1,.1,2.1, Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas
pelo CONTRATADO, de acordo com o contrato e seus
anexos;

1..72.2, Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no
Termo de Referência;

1,,12.3, Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios,
deÍeitos incorreções, imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo
para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou
parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as
soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;
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1,12.4, Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o
cumprimento das obrigações pelo CONTRATADO;

t.lz.s. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor
correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos no presente contrato e no Termo
de Referência.

1..72,6, Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e
neste Contrato;

1,,12,7. Cientificar o órgão de representação judicial da
Advocacia-Geral da União para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo
CONTRATADO;

1,1,2.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações
e reclamações relacionadas à execução do presente
contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste.

1.12.8.1' A Administração terá o prazo de XXXXXXX, a contar da
data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a
prorrogação motivada, por igual período.

1.12,9, Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do
equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo coNTRATADo
no prazo máximo de XXXXXX;

1.12.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de
processo administrativo para apuração de descumprimento
de cláusulas contratuais.

1.13. A Administração não responderá por quaisquer
compromissos assumidos pelo CONTRATADO com
terceiros, ainda que vinculados à execução do
contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO,
de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA NONA . OBR|GAçôES DO CONTRATADO

1.14. O CONTRATADO deve cumprir todas as
obrigações constantes deste Contrato e de seus
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anexos, assumindo como exclusivamente seus os
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as
obrigações a seguir dispostas:

1.15. Atender às determinações regulares emitidas
pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior e prestar todo esclarecimento ou
informação por eles solicitados;

1.16. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens e
serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou dos
materiais empregados;

i.17. Responsabilizar-se pelos vícios e danos
decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado a Administração ou
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução
contratual pelo CONTRATANTE, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou
da garantia, caso exigida, o valor correspondente
aos danos sofridos;

1.18. Quando não for possível a verificação da
regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, o CONTRATADO deverá
entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da
prestação dos serviços, os seguíntes documentos:

1.18.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

1.1,8,2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida
Ativa da União;

1.18.3, certidões que comprovem a regularidade perante a
Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do
CONTRATADO;

1,.18,4. Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
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1.18.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

1,19. Responsabilizar-se pelo cumprimento das
obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das
categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias, fiscais, comerciais e as demais
previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao
CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do
contrato;

1.20. Comunicar ao Fiscal do contrato
tempestivamente, observada a urgência da
situação, qualquer ocorrência anormal ou acidente
que se verifique no local da execução do objeto
contratual, não ultrapassando o prazo de 24 (vínte
e quatro) horas;

1.21. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE,
qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em
risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

1.22. Manter durante toda a vigência do contrato, em
compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habititação na
licitação;

1.23. Cumprir, durante todo o período de execução do
contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação;

1.24. Comprovar a reserva de cargos a que se refere
a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que
preencheram as referidas vagas;



1.25. Guardar sigilo sobre todas as informações
obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

1.26. Arcar com o ônus decorrente de eventual
equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em
sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no
art. 124,11, d, da Lei no 14.133, de 2021;

1.27. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de
âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do CONTRATANTE;

1.28. Alocar os empregados necessáríos ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, com
habilitação e conhecimento adequados;

1.29. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e
rotinas estabelecidos;

1.30. Fornecer todos os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios demandados, em
quantidade, qualidade e tecnologia adequadas,
com a observância às recomendações aceitas pela
boa técnica, normas e legislação de regência;

1.31. Conduzir os trabalhos com estrita observância
às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes públicos, mantendo
sempre limpo o local de execução do objeto e nas
melhores condições de segurança, higiene e
disciplina;

1.32. Submeter previamente, por escrito, ao
CONTRATANTE, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executívos que
fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere;
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1.93. Cumprir as normas de proteção ao trabalho,

inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde
no trabalho;

1.s4. Não submeter os trabalhadores a condições
degradantes de trabalho, jornadas exaustivas,
servidão por dívida ou trabalhos forçados;

1.35, Não permitir a utilização de qualquer trabalho do
menor de dezesseis anos de idade, exceto na
condição de aprendizpara os maiores de quatorze
anos de idade, observada a legislação pertinente;

1.36. Não submeter o menor de dezoito anos de idade
à realização de trabalho noturno e em condições
perigosas e insalubres e à realização de atividades
constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho
lnfantil, aprovada pelo Decreto no 6,4g1, de 12 de
junho de 2008;

1.s7. Receber e dar o tratamento adequado a
denúncias de discriminação, violência e assédio no
ambiente de trabalho;

1.98. Entregar o objeto acompanhado do manual do
usuário, com uma versão em porÍuguês, e da
relação da rede de assisfé ncia técnica autorizada;

1.99. Responsabilizar-se pelos vícios e danos
decorrentes do objeto, de acordo com o Códígo de
Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1gg0);

1.40. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo
máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

1.41. Orientar e treinar seus e/npregados sobre os
deveres previstos na Lei no 1S.7Og, de 14 de
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para
proteção de dados pessoais a que tenha acesso
por força da execução deste contrato.
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clÁusulR oÉclnae. oBRtGAçÕes nERTTNENTES A LGnD

1.42. As partes deverão cumprir a Lei no 18.709, de
2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a
que tenham acesso em razão do certame ou do
contrato administrativo que eventualmente venha a
ser firmado, a partir da apresentação da proposta
no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação
expressa.

1.49. Os dados obtidos somente poderão ser
utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os
princípios do art. 60 da LGPD.

1.44. É vedado o compartilhamento com terceiros dos
dados obtidos fora das hipóteses permitidas em
Lei.

1.45. A Administração deverá ser informada no prazo
de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venham a ser
celebrados pelo CONTRATADO.

1.46. Terminado o tratamento dos dados nos termos
do art. 15 da LGPD, é dever do CONTRATADO
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16
da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins
de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não
prescritas essas obrigações.

1.47. É dever do CONTRATADO orientar e treinar
seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGpD.

1.48. O CONTRATADO deverá exigir de
SUBOPERADORES e SUBCONTRATADOS o
cumprimento dos deveres da presente cláusula,
permanecendo integralmente responsável por
garantir sua observância.
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1.4e. O CONTRATANTE poderá realizar díligência
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pedidos de comprovação formulados.

1.s0, O CONTRATADO deverá prestar, no prazo
fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca
dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descarte realizado.

1,s1. Bancos de dados formados a partir de contratos
administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreável de tratamentos
realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data,
horário e registro da finalidade, para efeito de
responsabilizaçáo, em caso de eventuais
omíssões, desvios ou abusos.

1.51.1, os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos
em formato interoperável, a fim de garantir a reutilizaçáo
desses dados pela Administração nas hipóteses previstas
na LGPD.

1.s2. O contrato está sujeito a ser alterado nos
procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade
competente, em especial a ANpD por meio de
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na
forma da LGpD.

cLÁusuLA DÉctMA pRIMETRA . GARANTTA DE ExEcuçÃo
1.s3. Não haverá exigência de garantia contratual da

execução.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA . INFRAçÕes e SANçÕES ADMINISTRATIVAS

1.s4. As regras acerca de infrações e sanções
administrativas referentes à execução do contrato
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são aquelas definídas no Edital da presente
contratação.

cuÁusule oÉclrun TERcEIRA . DA Exrrr.tçÃo coNTRATUAL

1.ss. O contrato será extinto quando cumpridas as
obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

1.56. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo
estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a
Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.

1.sr. Quando a não conclusão do contrato referida no
item anterior decorrer de culpa do CONTRATADO:

1.s7,1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveís as
respectivas sanções administrativas; e

1..s7,2, poderá a Administração optar pela extinção do contrato e,
nesse caso, adotará as medídas admitidas em lei para a
continuidade da execução contratual

1.s8. O contrato poderá ser extinto antes do prazo
nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,
quando este não dispuser de créditos
orçamentários para sua continuídade ou quando
entender que o contrato não mais lhe oferece
vantagem.

1,s9. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima
data de aniversário do contrato, desde que haja a
notificação do CONTRATADO peto
CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2
(dois) meses de antecedência desse dia.

1.60. Caso a notificação da não-continuidade do
contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a
extínção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses
da data da comunicação.
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1.61. O contrato poderá ser extinto antes de

cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos
previstos no artigo 137 da Lei no 14.199, de 2021,
bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

1.62. Nesta hipótese, âplicam-se também os artigos
138 e 139 da mesma Lei.

1.63. A alteração social ou a modificação da finalidade
ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de
concluir o contrato.

1.64. Se a operação implicar mudança da pessoa
jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva,

1.6s. O termo de extinção, sempre que possível, será
precedido:

1.6s,1,. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou
parcialmente cumpridos;

1.65.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

1,6s.3. Das indenizações e multas.

1.66. A extinção do contrato não configura óbice para
o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será
concedida indenização por meio de termo
indenizatório.

1.67. O CONTRATANTE poderá ainda:

1.67,1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo
CONTRATADO, reter a garantia prestada a ser executada,
conforme legislação que rege a matéria; e

1"67.2, nos casos em que houver necessidade de ressarcimentô
de prejuízos causados à Administração, nos termos do
inciso lV do art. 139 da Lei n.o 14.199, de 2021, reter os
eventuais créditos existentes em favor do coNTRATADo
decorrentes do contrato.
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1,68, O contrato poderá ser extinto caso se constate

que o CONTRATADO mantem vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que
tenha desempenhado função na licitação ou atue
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau.

GLAUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAçÕES

1.69. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão
pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no
14.133, de 2021.

1.70. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas
mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite
de 25% (vínte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

1,71. As supressões resurtantes de acordo cerebrado
entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do varor
inicial atualizado do contrato.

1.72. As alterações contratuais deverão ser
promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consurtoria
jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus
efeitos, hipótese em que a formarização do aditivo
deverá ocorrer no prazo máxímo de 1 (um) mês.

1.T9. Registros que não caracterizam alteração do
contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na
forma do art. 136 da Lei no 14j93, de 2021.
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específicos consignados no Orçamento Geral do
Município deste exercício, na dotação abaixo
discriminada:

Projeto de atividad e: 08.122.0002.2059.0000; 08.244.0009.2061.0000.
Elemento de despesa: 3.3.90.30.00.
Fonte de pagamento:1.500.00.999.000; 1.6610.04.999.000; í.660.04.999.000.

1.75. A dotação relativa aos exercícios financeiros
subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento.

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA . DOS CASOS OMISSOS

1.76. Os casos omissos serão decididos pelo
CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei no 14.195, de 2021, e demais normas
federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei no 8.079, de 1g90 -
Código de Defesa do Consumidor - e normas e
princípios gerais dos contratos.

GLAUSULA DÉC|MA SÉrrua . puBLlcAçÃo

1.77. lncumbirá ao CONTRATANTE divulgar o
presente instrumento no portal Nacional de
Contratações públicas (pNCp), na forma prevista
no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio ofícial na lnternet, em atenção ao
art. 91 , caput, da Lei n3 14.133, de 2021, e ao art.
8o, §2o, da Lei n. 12.527, de 2011, clc art. 70, §3o,
inciso V do Decreto n.1.124, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA. FORO

1.78. Fica eleito o Foro da Comarca que abrange o
município de São Raimundo Nonato - pl para
dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não puderem ser
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compostos pela conciliação, conforme art. 92, s1o,
da Lei no 14.133, de 2021.

fLocal], [dia] de fmes] de {anal.


